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O clima exige ação
Ninguém está plenamente protegido em casa quando os municípios vizinhos permanecem vulneráveis

Prefeito de Vera Cruz e 
presidente do Consórcio 

Intermunicipal de Serviços 
do Vale do Rio Pardo 

(Cisvale)
Gilson Becker
A Voz do Interior

 As enchentes de 2024 dei-
xaram marcas profundas no 
Rio Grande do Sul. Famílias 
perderam suas casas, comu-
nidades ficaram isoladas, 
empresas interromperam 
atividades e propriedades 
rurais tiveram a produção 
comprometida. Mais de dois 
anos depois, precisamos re-
conhecer que reconstruir, 
embora indispensável, não 
basta. É urgente preparar os 
municípios para uma rea-
lidade climática que exige 
planejamento, prevenção e 
decisões responsáveis.

Os primeiros resultados do 
AdaptaCidades, apresenta-
dos ao Comitê Pró-Clima do 
Consórcio Intermunicipal de 
Serviços do Vale do Rio Par-

do (Cisvale), reforçam essa 
necessidade. Os diagnósticos 
apontam enchentes, enxur-
radas, estiagens e desliza-
mentos como ameaças recor-
rentes. Em Candelária, por 
exemplo, foram registradas 
53 ocorrências de alagamen-
tos, inundações e enxurradas 
entre 2000 e 2024. Em Rio 
Pardo, a enchente de maio 
de 2024 atingiu mais de 14 
mil moradores. Estes núme-
ros são um pequeno recorte 
regional, mas traduzem uma 
realidade conhecida, agora 
sistematizada para orientar 
ações concretas.

Os levantamentos mos-
tram que não existe solução 
única. Enquanto alguns mu-
nicípios precisam priorizar 

drenagem, contenção de 
encostas e proteção de mo-
radias, outros enfrentam di-
ficuldades de abastecimento 
de água, conservação do solo 
e infraestrutura rural. Mas 
há um ponto em comum: 
ninguém está plenamente 
protegido quando os mu-
nicípios vizinhos permane-
cem vulneráveis. Os eventos 
climáticos não respeitam 
divisas territoriais. Nossas 
respostas também não po-
dem se limitar a elas.

É nessa perspectiva que 
o trabalho regional ganha 
importância. Por meio do 
Cisvale e do Comitê Pró-Cli-
ma, construímos um plane-
jamento coletivo, amparado 
em informações técnicas e 

nas particularidades de cada 
território. O empenho das 
equipes municipais permi-
te identificar prioridades e 
transformar diagnósticos 
em projetos. Precisamos, 
contudo, reconhecer que a 
capacidade financeira dos 
municípios, isoladamente, é 
insuficiente diante dos inves-
timentos necessários.

A adaptação climática de-
ve ocupar espaço perma-
nente nas políticas públicas, 
com participação efetiva dos 
governos estadual e federal. 
Investir em prevenção não 
pode ser tratado como despe-
sa secundária nem depender 
da mobilização provocada 
por uma nova tragédia. Pre-
cisamos de financiamento, 

continuidade administrativa 
e cooperação. Proteger o 
território significa preservar 
vidas, empregos, atividades 
produtivas e as condições 
para o desenvolvimento eco-
nômico.

Não podemos impedir 
todos os fenômenos naturais, 
mas podemos reduzir vulne-
rabilidades e evitar que seus 
impactos alcancem propor-
ções ainda maiores. O conhe-
cimento produzido oferece 
caminhos. Cabe a nós, ges-
tores públicos, transformá-
-lo em decisões. A resposta 
exclusivamente emergencial 
precisa dar lugar à cultura da 
prevenção. Agir antes é um 
compromisso com o futuro 
das nossas comunidades. 


